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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, trata-se de apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra sentença que julgou improcedente a pretensão punitiva estatal e, com suporte no art. 386, III, do CPP (“não constituir o fato infração penal”), absolveu o réu JOÃO BATISTA RABELLO da acusação prática do crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP), sob o seguinte fundamento:
In casu, o valor das contribuições que deixaram de ser recolhidas perfaz, hoje, o montante de R$ 6.176,03 (seis mil, cento e setenta e seis reais e três centavos), apresentando-se inferior ao máximo adotado pela Lei 10.522/2002 para arquivamento dos autos de execução fiscal de débitos inscritos como dívida ativa da União, no importe atualizado pela Portaria MF nº 75, de 22/03/2012.

(...)
Se a própria Administração, por meio de seus órgãos fiscais, entende que não deve movimentar a máquina judiciária, no campo cível, para a cobrança dos créditos de valores consolidados até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com muito mais razão não se deverá recorrer ao judiciário para a aplicação da sanção penal em um caso concreto em que o débito tributário corresponde a montante inferior a esse valor.
Nesse sentido, posiciona-se o Supremo Tribunal Federal. Veja-se:

(...) HC. 92438/PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 19.8.2008 (...) (Informativo nº 516 do STF).

Neste sentido, colaciono julgado deste Tribunal Regional Federal:

(...) ACR 0000537-50.2009.4.01.3804/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, e-DJF1 p. 419 de 09/07/2013).
Deve-se ressaltar que o bem jurídico tutelado pelo delito tipificado no art. 168-A do Código Penal é o patrimônio, ou seja, a proteção do interesse patrimonial da Administração Pública e o efetivo controle do ingresso das contribuições para custear o sistema público de previdência. 

Portanto, conclui-se que a conduta imputada ao acusado é materialmente atípica, circunstância que configura a impossibilidade jurídica do pedido e revela falta de justa causa para a persecução penal (fls. 234/235).

Como se vê, o Juízo de origem diante do valor consolidado do crédito tributário no montante de R$ 6.176,03 (seis mil, cento e setenta e seis reais e três centavos), reconheceu a atipicidade material da conduta devido à incidência do princípio da insignificância.

Em suas razões recursais, o apelante pleiteia, em síntese, a reforma da sentença ao argumento de ser inaplicável o princípio da insignificância na hipótese, haja vista que o crime em comento atinge bem jurídico de caráter supraindividual de todos os trabalhadores e demais contribuintes da Previdência Social. Requer, portanto, a condenação do apelado nas sanções do art. 168-A, § 1º, I, c/c o art. 71 do CP (apropriação indébita previdenciária em continuidade delitiva):

 Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar de: 
I – recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada do público; 

Na hipótese, de acordo com a inicial acusatória, o apelado João Batista Rabello, na condição de responsável pela administração da empresa “TRESPONTANO OLÍMPICO CLUBE”, no Município de Três Pontas/MG, descontou das remunerações pagas aos seus empregados, nos períodos de 07/2003 a 09/2006, valores relativos às contribuições previdenciárias, não os repassando, contudo, aos cofres da Previdência Social, o que resultou em crédito previdenciário cujo valor, em 02/07/2009 (data da denúncia) era R$ 10.416,62 (dez mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e dois centavos).

Solicitadas informações acerca do crédito tributário referente ao Lançamento de Débito Confessado – LDC 37.034.428-6, em 22/10/2012 (fl. 221), a Fazenda Nacional informou, em 28/03/2013 (fl. 223), que o débito era de R$ 5.614,58 (cinco mil, seiscentos e catorze reais e cinquenta e oito centavos), o qual, acrescido de R$ 561,45 (quinhentos e sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos), referentes a honorários, resulta, conforme totalizou o Juízo a quo, em R$ 6.176,03 (seis mil, cento e setenta e seis reais e três centavos), em valores atualizados para março de 2013 (fl. 224). 

A interpretação dada pelo Juízo de origem merece ser mantida.

A Lei n. 11.457/2007 considerou como dívida ativa da União também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, conferindo-lhes tratamento semelhante ao que é dado aos créditos tributários, motivo pelo qual a jurisprudência entende que não há porque fazer distinção, na esfera penal, entre os crimes de descaminho, de apropriação indébita ou de sonegação de contribuição previdenciária.

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento de que incide o princípio da insignificância nos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário apurado não ultrapassar o montante de R$ 20.000,00, (vinte mil reais) valor atualizado pelas Portarias 75/2012 e 130/2012, ambas do Ministério da Fazenda:

EMENTA Habeas corpus. Penal. Crime de descaminho (CP, art. 334). Trancamento da ação penal. Pretensão à aplicação do princípio da insignificância. Incidência. Valor inferior ao estipulado pelo art. 20 da Lei nº 10.522/02, atualizado pelas Portarias nº 75 e nº 130/2012 do Ministério da Fazenda. Preenchimento dos requisitos necessários. Ordem concedida. 1. No crime de descaminho, o Supremo Tribunal Federal tem considerado, para a avaliação da insignificância, o patamar de R$ 20.000,00, previsto no art. 20 da Lei nº 10.522/2002 e atualizado pelas Portarias nº 75 e nº 130/2012 do Ministério da Fazenda. Precedentes. (...)(HC - HABEAS CORPUS , DIAS TOFFOLI, STF.)
Ementa: HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. VALOR DOS TRIBUTOS ELIDIDOS INFERIOR A VINTE MIL REAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ANOTAÇÕES CRIMINAIS. INEXISTÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. A aplicação do princípio da insignificância, na linha do que decidido por esta Corte, pressupõe ofensividade mínima da conduta do agente, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da lesão jurídica causada e ausência de periculosidade social. 2. Na espécie, o valor dos tributos supostamente elididos – cerca de R$ 15.000,00 – está aquém do limite de R$ 20.000,00 previsto no art. 20 da Lei 10.522/02, alterado pelas Portarias 75/2012 e 130/2002 do Ministério da Fazenda, o que autoriza a incidência do princípio da insignificância. (...)(HC - HABEAS CORPUS , MARCO AURÉLIO, STF.)
.EMEN: PROCESSO PENAL. RECUSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. POSSIBILIDADE. ATIPICIDADE. VALOR DO TRIBUTO. LEI ESTADUAL N. 16.381/2017. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO. 1. No tocante à aplicação do princípio da insignificância, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou orientação, no julgamento dos REsps 1.709.029/MG e 1.688.878/SP, representativos da controvérsia, relatoria do em. Ministro Sebastião Reis Júnior, no sentido de que incide o referido princípio aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar a quantia de vinte mil reais, estabelecida no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. (...)..EMEN: (RHC - RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS - 106210 2018.03.25915-3, RIBEIRO DANTAS, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:13/08/2019 ..DTPB:.)
(...) A Terceira Seção desta Corte, revisando a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp n. 1.112.748/TO, consolidou o entendimento de que incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00, a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130 do Ministério da Fazenda (REsp n. 1.709.029/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/2/2018, DJe 4/4/2018). (...)(HC - HABEAS CORPUS - 480916 2018.03.14722-9, ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:21/06/2019 ..DTPB:.)

As duas Turmas Criminais deste Tribunal tem julgado pela possibilidade de se aplicar o princípio da insignificância a crimes de apropriação indébita previdenciária, desde que o montante da infração não ultrapasse o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Confira-se:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL). VALOR DO MONTANTE INFERIOR A R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. O delito apurado na presente ação penal consiste, em suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante a seguinte conduta: "Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional". 2. No caso, o valor consolidado do crédito tributário foi de R$ 5.786,08 (cinco mil, setecentos e oitenta e seis reais e oito centavos). 3. A Lei nº 11.457/07 considerou como dívida ativa da União também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, conferindo-lhes tratamento semelhante ao que é dado aos créditos tributários, motivo pelo qual a jurisprudência entende que não há porque fazer distinção, na esfera penal, entre os crimes de descaminho, de apropriação indébita ou de sonegação de contribuição previdenciária. 4. O Supremo Tribunal Federal orienta que o montante a ser considerado para aplicação do princípio da insignificância deve ser de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), uma vez que esse é o valor atualizado por meio das Portarias 75/2012 e 130/2012, ambas do Ministério da Fazenda. 5. Apelação não provida.
(ACR 0024305-90.2004.4.01.3800, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 26/04/2019 PAG.)
PENAL. PROCESSO PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO MONTANTE REFERENTE ÀS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NÃO RECOLHIDAS INFERIOR A R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O Ministério Público Federal recorre da decisão que rejeitou a denúncia que imputava à denunciada a prática do crime do art. 168-A do Código Penal, ao fundamento de que a conduta não constitui crime diante da ausência de tipicidade material. 2. Consta da peça acusatória que a denunciada deixou de recolher aos cofres do INSS, em vários períodos, as contribuições previdenciárias descontadas de sua empregada doméstica segurada. O total do débito tributário averiguado, acrescidos de correção monetária e juros de mora, perfaz o valor de R$ 17.481,74. 3. Está correta a sentença que aplicou o postulado da insignificância em razão da diminuta lesão jurídica provocada, expressa pelo valor do tributo devido, o que torna inidônea a intervenção do Direito Penal, uma vez que o próprio Estado, no âmbito administrativo, elegeu o patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) como o limite para o ajuizamento de execução fiscal (Portaria do Ministério da Fazenda n. 75, de 22/03/2012). 4. A jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça entende pela aplicação do princípio da insignificância ao delito de apropriação indébita previdenciária ou de sonegação de contribuição previdenciária nos termos em que é aplicado ao delito de descaminho. A Lei nº 11.457/07 considera como dívida ativa da União também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, assegurando-lhes tratamento semelhante ao que é conferido aos crimes tributários. 5. A jurisprudência do STF e deste tribunal entende ser aplicável o princípio da insignificância a crimes dessa espécie desde que o valor da infração não ultrapasse o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme o teor das Portarias 75/2012 e 130/2012 do Ministério da Fazenda, que reajustaram o piso de R$ 10.000,00 (dez mil reais), previsto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 6. Ademais, dispõe o art. 168-A, § 3º, inciso II, do CP, que "é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for primário e de bons antecedentes, desde que o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais". 7. Diante disso, incide o princípio da insignificância no caso concreto, haja vista que a soma dos tributos que deixaram de ser pagos perfaz quantia inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 8. Recurso em sentido estrito a que se nega provimento.
(RSE 0045357-88.2017.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 19/02/2019 PAG.)

Desse modo, tendo em conta que a soma dos tributos que deixaram de ser recolhidos perfaz quantia inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), deve ser afastada a tipicidade material do delito de apropriação indébita, com base no princípio da insignificância, motivo pelo qual deve ser mantida a absolvição do réu João Batista Rabello. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.
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